
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 910.578 - RS 
(2016/0109365-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LEANDRO DAUDT BARON E OUTRO(S) - RS051076 
EMBARGADO : NAIR NOSVITZ 
ADVOGADO : MARJORIE KAEFER E OUTRO(S) - RS098742 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO 
NO ACÓRDÃO. EXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 
que desproveu agravo interno. Acórdão com vício de contradição, sanado, 
conforme fundamentação.

II - Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos óbices 
de: ausência de violação do art. 535 do CPC/1973 e incidência do enunciado 
n. 280 da Súmula do STF. Agravo nos próprios autos que não impugna os 
fundamentos da decisão recorrida.

III - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso especial na origem: 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 
seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das 
razões do agravo em recurso especial.

IV - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

V - Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
contradição, sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 910.578 - RS 
(2016/0109365-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação declaratória ajuizada por Nair Nosvitz, servidora do 

quadro do magistério estadual, contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando o recebimento 

parcelas atrasadas devidas em razão de suposta violação ao plano de carreira que se encontra 

vinculada. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 1.213,00 (mil duzentos e treze reais).

Sentenciado o feito e julgados improcedentes os pedidos, a autora apelou ao 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o qual deu provimento ao recurso para 

condenar o réu ao pagamento dos reajustes pleiteados. Opostos embargos declaratórios pelo 

Estado, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, subiram os autos por força 

de agravo em recurso especial. O então relator, Min. Humberto Martins, não conheceu do 

recurso de agravo por não ter o agravante impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Assim, o Estado do Rio Grande do Sul interpõe agravo interno, que foi julgado na 

E. Segunda Turma, conforme a seguinte ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PAGA 
PELO EMPREGADOR. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. ADMISSIBILIDADE.

I - O agravo em recurso especial não foi conhecido por incidência do 
enunciado n. 123 da Súmula do STJ, e ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.

II - Não se conhece do agravo interno que não impugna os fundamentos da 
decisão recorrida. Incidência do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

III - Agravo interno não conhecido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante omissões e 
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contradição no acórdão:

Intimada, a parte embargada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 910.578 - RS 
(2016/0109365-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem parcial acolhimento.

Há contradição no acórdão embargos pois o agravo interno dever ser 

desprovido, e no acórdão constou o seu não conhecimento. Passo a fundamentar o 

desprovimento do agravo interno.

O agravo interno não merece provimento.

 O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao fundamento referente aos 

óbices de: incidência do enunciado n. 280 da Súmula do STF.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 

somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações de que  "não se está 

aqui a questionar a legislação estadual, mas a ofensa ao disposto nos artigos 128, 460, 512 e 

515, do Código de Processo Civil” e de que “uma vez que a parte autora pediu a aplicação da 

Lei 12.961/08 de forma retroativa e recebeu decisão concedendo o aumento da Lei 

10.395/95, o que não pedira” são insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar os 

fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

Nesse sentido, é a jurisprudência:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, 
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C/C ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos 
adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial. Não 
bastam alegações genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não 
conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt no AREsp 1110243/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 15/12/2017)

A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame 
dos elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, 
porque compete à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos 
suscitada nas razões recursais não depende de reanálise do conjunto 
fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão 
devidamente consignados no acórdão recorrido (Decisão monocrática no AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.910 – GO, RELATOR : MINISTRO MAURO 
CAMPBELL MARQUES).

Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, 
feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não 
supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial." (AgRg no 
AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/12/2014)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 

origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica 
aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, 
do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no AREsp 1166221/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

Não existindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, 

III, do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos próprios autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 
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Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Acolho parcialmente os embargos de declaração para sanar o vício do acórdão 

embargado, nos termos da fundamentação supra. Sem efeitos infringentes.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0109365-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 910.578 / RS

Números Origem:  001/1.12.0311847-4  00398709420128213001  00740125320158217000  
02574091820158217000  04316965720158217000  111203118474  70063886345  
70068609122

PAUTA: 06/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LEANDRO DAUDT BARON E OUTRO(S) - RS051076 
AGRAVADO  : NAIR NOSVITZ 
ADVOGADO : MARJORIE KAEFER E OUTRO(S) - RS098742 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LEANDRO DAUDT BARON E OUTRO(S) - RS051076 
EMBARGADO : NAIR NOSVITZ 
ADVOGADO : MARJORIE KAEFER E OUTRO(S) - RS098742 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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